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Vitória (ES), Quinta-feira, 05 de Maio de 2011

EXECUTIVO

I NSTRUÇÃO DE SERVI ÇO
N .º 1 0 4 – P, DE 0 3 / 0 5 / 2 0 1 0 .

A DI RETORA GERAL DO DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS E RODA-
GEM DO ESTADO DO ESPÍ RI TO
SANTO – DER - ES, no uso das atri-
buições que lhe confere a Lei Com-
plementar N°. 381 de 28 de feverei-
ro de 2007, publicada no Diário Ofici-
al do Estado em 01/03/2007, Regu-
lamentada pelo Decreto Nº 1964-R,
de 07/11/2007 e alterações, e tendo
em vista o que consta no Processo
Adm inist rat ivo Nº 5 3 0 6 7 0 9 6 .
RESOLVE:
CONSIDERAR, para fins de Regis-
tro Funcional a Certidão de Tempo
de Serviço, da servidora Rosane
M a r ia M a r t in s, Técnico Superior
Operacional, nº funcional 336704,
prestados no Colégio Brasileiro de
Vitória, como Contribuinte Individual
e no Departamento de Edificações
e Obras; nos períodos de 03/05/
1976 a 03/05/1976, 01/10/1979 a
30/10/1984 e 11/10/1984 a 30/09/
2000; totalizando o tempo de con-
tribuição em 21 (vinte e um) anos,
00 (zero) meses e 01 (um) dia,
equivalendo assim a 7.666 (sete mil,
seiscentos e sessenta e seis) dias.

Vitória, 03 de maio de 2011.

EN G. TEREZA M ARI A
SEPULCRI N ETTO CASOTTI

Diretora Geral do DER-ES
Pr ot ocolo 2 8 8 0 9

Departamento
Estadual de Trânsito

- DETRAN -
I N STRUÇÃO DE SERVI ÇO P N º .
8 5 2 , DE 0 4 DE MAI O DE 2 0 1 1 .

Compõe a Segunda Comissão Julga-
dora de Defesa Prévia de Penalidades
sobre a Habilitação do DETRAN/ES.

O DI RETOR GERAL DO DEPARTA-
M EN TO ESTADUAL DE TRÂN SI -
TO D O ESTAD O D O ESPÍ RI TO
SANTO, no uso de suas atribuições
legais e de acordo com no uso de
suas atribuições legais e de acordo
com o art. 5º, §§ 2° e 3º da Lei
Complementar nº 457 de 10/10/
2008, publicada no DIOES em 14/
10/2008, c/c o art.1° da Lei Com-
plementar n° 506 de 30/11/2009,
publicada no DIOES em 01/12/2009,
RESOLVE:
Art . 1 º - DESIGNAR os servidores
abaixo relacionados para comporem
a Segunda Com issão Julgadora
de D e fe sa Pr é via de Pe na lida -
des sobre a Habilitação do DE-
TRAN/ES, para análise, processa-
mento e julgamento de defesas de
autuações interpostas, em 1ª (pri-
meira) instância, em processos ad-
ministrativas referentes às penali-
dades de suspensão do direito de
dirigir, cassação da Carteira Nacio-
nal de Habilitação – CNH e freqüên-
cia obrigatória em cursos de reci-
clagem, em conformidade com a
legislação de trânsito em vigor:
-Fabiany Binda Wruck Loureiro
(Presidente);
-Elizabeth Maria Furieri (Membro);
-Valma Sueli da Silva (Membro);
-Alexandre Matarangas (Membro);
-Alexandre Del Santo Falcão (Membro);
- Manayra Seabra Mingo (apoio
administrativo);

-Lorena Bicalho da Silva (suplente);
-Patrícia Coutinho Oliveira (Suplente).
Art . 2 ° - O presidente e os mem-
bros da Comissão instituída por
essa Instrução farão jus ao conti-
do no §4° do artigo 5° da Lei Com-
plementar n° 457/2008.
Art . 3 ° - Esta Instrução de Servi-
ço entra em vigor na data de sua
publicação, revogando todas as
disposições em contrário.

Vitória, 04 de maio de 2011.
Joã o Fe l ício Sca r d u a

Diretor Geral – DETRAN|ES
Pr ot ocolo 2 8 9 6 6

_______________________________________
I N STRUÇÃO DE SERVI ÇO P N º .
8 5 5 , DE 0 4 DE MAI O DE 2 0 1 1 .

Compõe a Comissão Julgadora de
Defesa Prévia de Multas de Trân-
sito do DETRAN/ES.

O DI RETOR GERAL DO DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRÂNSI TO
DO ESTADO DO ESPÍ RI TO SANTO,
no uso de suas atribuições legais e de
acordo com o art.5º, §§ 1º e 3º da Lei
Complementar nº 457 de 10/10/2008,
publicada no DIOES em  14 de Outu-
bro de 2008, c/c o art. 1° da Lei Com-
plementar n° 506 de 30/11/2009, pu-
blicada no DIOES em 01/12/2009,

RESOLVE:
Art . 1 º - DESIGNAR os servido-
res abaixo relacionados para com-
porem a Com issão Julgadora de
D e f e sa P r é v i a d e M u l t a s d e
Tr â nsit o do D e pa r t a m e nt o Es-
t a d u a l d e T r â n si t o d o Est a d o
d o Esp ír i t o Sa n t o – D ETRAN /
ES, com competência para análi-
se, processamento e julgamento
de defesas de autuações interpos-
tas em decorrência das autuação
de infrações de trânsito aplicadas
por agentes da Autoridade Execu-
tiva Estadual de Trânsito, no âm-
bito de competência do DETRAN/
ES, em conformidade com a legis-
lação de trânsito em vigor:
-Carolina Del Santo Falcão (Presi-
dente);
-Jesilda Mattos de Souza (Membro);
-Meroiza Ferreira (Membro);
-Maria Aparecida A. de Azevedo
(Membro);
-Edna de Almeida Assis (Membro);
-Maria Auxiliadora Carlete (apoio
administrativo);
-Lidoria Ribeiro da Luz (Suplente);
-Angela Maria de Souza Penha (Su-
plente).
Art . 2 ° - O presidente e os mem-
bros da Comissão instituída por
essa Instrução farão jus ao conti-
do no § 4° do artigo 5° da Lei Com-
plementar n° 457/2008.
Art . 3 ° - Esta Instrução de Servi-
ço entra em vigor na data de sua
publicação, revogando todas as
disposições em contrário.

Vitória, 04 de maio de 2011.

Joã o Fe l ício Sca r d u a
Diretor Geral – DETRAN|ES

Pr ot ocolo 2 8 9 7 0
______________________________
I N STRUÇÃO D E SERVI ÇO N N º
1 3 , DE 0 4 DE MAI O DE 2 0 1 1

O DI RETOR GERAL DO DEPAR-
TAMEN TO ESTADUAL DE TRÂN -
SI TO DO ESTADO DO ESPÍ RI TO
SANTO – DETRAN/ ES, no uso da
competência que lhe confere o ar-
tigo 22 da Lei 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997, que instituiu o
Código de Trânsito Brasileiro, e os

artigos 10 e 11, inciso I, da Lei Nº
2.482/69, publicada no DOE de 27/
12/69, que criou a Autarquia,
CONSIDERANDO que compete ao
DETRAN/ES, como Órgão Executi-
vo Estadual de Trânsito, credenci-
ar despachantes para execução de
atividades previstas na legislação
de trânsito, na forma estabelecida,
conforme resoluções do CONTRAN
e portarias do DENATRAN, no âm-
bito do Estado do Espírito Santo,
CONSIDERANDO que compete ao
DETRAN/ES cumprir e fazer cum-
prir a legislação de trânsito, no
âmbito das respectivas atribuições
e implementar as medidas da Po-
lítica Nacional de Trânsito e do Pro-
grama Nacional de Trânsito,
CONSIDERANDO que é de respon-
sabilidade do DETRAN/ES assegu-
rar proteção e garantia aos usuári-
os dos serviços, bem como o de-
ver de zelar pela lisura das ativi-
dades e o bom conceito deste De-
partamento Estadual de Trânsito,
Art . 1 º - Incluir os números 5 e 6
ao inciso II do artigo 13, da Instru-
ção de Serviço N nº 04/2011 passa
a vigorar com a seguinte redação
“I I - Dos sócios:
1- Certidão Negativa Criminal
Federal e Estadual;
2- Comprovante de residência
no Estado do Espírito Santo, se hou-
ver ocorrido mudança de endereço;
3- Duas fotos 3x4 atualizadas
e coloridas;
4- Comprovante de pagamen-
to da taxa de renovação de cre-
denciamento de despachante, de
acordo com a Lei nº. 7.001, de 27
de dezembro de 2001, apresenta-
do no original.
5- Certificado de conclusão do
curso de reciclagem ministrado
pelo Conselho Regional dos Des-
pachantes Documentalistas do Es-
tado do Espírito Santo - CRDD/ES;
6- Comprovação de regulari-
dade de registro junto ao Conse-
lho Regional dos Despachantes
Documentalistas do Estado do Es-
pírito Santo – CRDD/ES.”
Art . 2 º - O artigo 55 da Instrução
de Serviço N nº 04/2011 passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Ar t . 5 5 Fica facultado ao Sindi-
cato dos Despachantes do Estado
do Espírito Santo - SINDESPEES e
ao Conselho Regional dos Despa-
chantes Documentalistas do Estado
do Espírito Santo - CRDD/ES cobrar
de seus associados à taxa por pres-
tação de serviços, por ele fixada.
Art. 3º - O §1º do artigo 56, da Ins-
trução de Serviço N nº 04/2011 pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 1 º Na ocasião da renovação de
credenciamento de empresas já
credenciadas, estas deverão soli-
citar novo credenciamento, nos
termos desta Instrução de Servi-
ço, 45 (quarenta e cinco) dias an-
tes do vencimento do seu creden-
ciamento, com exceção do diplo-
ma de conclusão do ensino médio
com o respectivo histórico escolar
ou documento equivalente do
proprietário(s) e/ou sócio (s), to-
dos devidamente atestados pela
SEDU para aqueles que são cre-
denciados desde data anterior a
Instrução de Serviço 402/00, da
apresentação do pagamento da
taxa de credenciamento, onde na
ocasião será apresentada a taxa
de renovação do credenciamento
e manterão o mesmo número de
registro no DETRAN/ES.”

Art . 4 º - Esta Instrução de Servi-
ço entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se todas as
disposições em contrário.

Vitória, 04 de maio de 2011.
Joã o Fe l ício Sca r d u a

Diretor Geral do DETRAN-ES
Pr ot ocolo 2 8 8 8 7

_______________________________________
I N STRUÇÃO DE SERVI ÇO P N º .
8 5 4 , DE 0 4 DE MAI O DE 2 0 1 1 .

Compõe a Comissão Julgadora de
Defesa Prévia Provisória de Pena-
lidades sobre a Habilitação do DE-
TRAN/ES.

O D I RETOR GERAL DO DEPAR-
TAMEN TO ESTADUAL DE TRÂN -
SI TO DO ESTADO DO ESPÍ RI TO
SAN TO, no uso de suas atribui-
ções legais e de acordo com o art.
5º, § 5º da Lei Complementar nº
457 de 10/10/2008, publicado no
DIOES em 14/10/2008, c/c o art.
1º da Lei Complementar nº 506 de
30/11/2009, publicada no DIOES
em 01/12/2009;
RESOLVE:
Art . 1 º - DESIGNAR os servido-
res abaixo relacionados para com-
porem a Com issão Julgadora de
D e f e sa P r é v i a P r o v i só r i a d e
Pe n a l id a d e s sob r e a H a b i l i t a -
çã o d o D ET R A N / ES I I I , para
análise, processamento e julga-
mento de defesas de autuações
interpostas, em 1ª (primeira) ins-
tância, em processos administra-
tivas referentes às penalidades de
suspensão do direito de dirigir, cas-
sação da Carteira Nacional de Ha-
bilitação – CNH e freqüência obri-
gatória em cursos de reciclagem,
em conformidade com a legislação
de trânsito em vigor:
-João Luiz Guerra Júnior (Presidente);
-Marly Barbosa Farias (Membro);
-Nathalia Spala Sorte (Membro);
-Augusto Cesar Gobbi Fraga (Mem-
bro);
-Jonathan Ayrton Prates Lagares
(Membro);
-Raphael Pierkarz Rocha (Suplente);
-Penha Eliete Perini da Fonseca
(Suplente);
Art . 2 ° - O presidente e os mem-
bros da Comissão instituída por
essa Instrução farão jus ao conti-
do no §4° do artigo 5° da Lei Com-
plementar n° 457/2008.
Art . 3 ° - Esta Instrução de Servi-
ço entra em vigor na data de sua
publicação, revogando todas as
disposições em contrário.

Vitória, 04 de maio de 2011.

Joã o Fe l ício Sca r d u a
Diretor Geral – DETRAN|ES

Pr ot ocolo 2 8 9 4 5
______________________________________
I N STRUÇÃO DE SERVI ÇO P N º .
8 5 3 , DE 0 4 DE MAI O DE 2 0 1 1 .

Compõe a Terceira Comissão Jul-
gadora de Defesa Prévia de Pena-
lidades sobre a Habilitação do DE-
TRAN/ES.

O DI RETOR GERAL DO DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRÂNSI TO
DO ESTADO DO ESPÍ RI TO SANTO,
no uso de suas atribuições legais e
de acordo com o art. 5º, §§ 2° e 3º
da Lei Complementar nº 457 de 10/
10/2008, publicada no DIOES em 14/
10/2008, c/c o art. 1° da Lei Comple-
mentar n° 506 de 30/11/2009, publi-
cada no DIOES em 01/12/2009,
RESOLVE:

leila.aragao
Realce


